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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 302/2018

Recomenda ao Governo que desenvolva diligências junto
da Ryanair e respetivas agências de recrutamento

para que apliquem a legislação portuguesa nas relações laborais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Desenvolva as diligências necessárias junto da 
Ryanair e respetivas agências de recrutamento, Crewlink 
e Workforce Internacional, para que apliquem a legislação 
portuguesa em matéria laboral, designadamente o Código 
do Trabalho e a Constituição, nas relações estabelecidas 
com os trabalhadores, cumpram os direitos destes no âm-
bito da segurança e saúde no trabalho e respeitem, em 
particular, a legislação comunitária em matéria de duração 
do trabalho.

2 — Crie mecanismos de promoção da negociação 
coletiva e publique portarias de extensão que garantam 
a definição de um valor de remuneração base para cada 
categoria profissional neste âmbito, nomeadamente para 
o pessoal tripulante.

3 — Inste as instâncias competentes para a fiscaliza-
ção das condições laborais, designadamente a Autoridade 
para as Condições do Trabalho e a Autoridade Nacional 
da Aviação Civil, responsável pela regulação, fiscaliza-
ção e supervisão do setor da aviação civil, para, em caso 
de incumprimento da legislação nacional, instaurarem os 
processos contraordenacionais necessários e aplicarem as 
sanções adequadas.

Aprovada em 19 de outubro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111777363 

 Resolução da Assembleia da República n.º 303/2018

Deslocação do Presidente da República à Guatemala

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência 
o Presidente da República à Guatemala, entre os dias 14 e 
18 do próximo mês de novembro, a fim de participar na 
XXVI Cimeira Ibero -Americana de Chefes de Estado e 
de Governo.

Aprovada em 26 de outubro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111778862 

 Resolução da Assembleia da República n.º 304/2018

Constituição de uma comissão parlamentar de inquérito
sobre as consequências e responsabilidades

políticas do furto do material militar ocorrido em Tancos

A Assembleia da República, nos termos do n.º 4 do 
artigo 178.º da Constituição e da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de março, alterada pela 
Lei n.º 126/97, de 10 de dezembro, e alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 15/2007, de 3 de abril, constitui 
uma comissão parlamentar de inquérito com o objetivo 
de identificar e avaliar os factos, os atos e as omissões 
do XXI Governo Constitucional relacionados direta 
ou indiretamente com o furto de armas em Tancos, no 
período compreendido entre junho de 2017 e o presente, 
bem como apurar as responsabilidades políticas daí 
decorrentes.

Aprovada em 26 de outubro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111783551 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 88/2018
de 6 de novembro

O Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
estabeleceu as regras gerais de aplicação dos programas 
operacionais e dos programas de desenvolvimento rural 
(PDR) financiados pelos fundos europeus estruturais e de 
investimento, para o período de 2014 -2020.

O artigo 15.º do citado decreto -lei estabelece que 
os pagamentos em numerário, efetuados pelos benefi-
ciários aos seus fornecedores, não são elegíveis para 
comparticipação financeira nos programas. Contudo, 
no que respeita aos fundos da política de coesão, 
sempre que o pagamento em numerário se revele 
como o meio mais frequente, em função da natureza 
das despesas, e desde que o valor da despesa seja 
inferior a 250 euros, é admitido o referido método 
de pagamento.

Sucede que os programas de desenvolvimento rural 
financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o programa operacional 
financiado pelo Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos 
e das Pescas (FEAMP) não se encontram abrangidos 
pela exceção admitida quanto aos pagamentos em nu-
merário.

O Programa de Desenvolvimento Rural do Conti-
nente (PDR 2020), cofinanciado pelo FEADER, no-
meadamente através das suas medidas n.º 6 «Gestão do 
Risco e Restabelecimento do Potencial Produtivo» e da 
Medida n.º 8 «Proteção e Reabilitação de Povoamentos 
Florestais», tem vindo a conceder apoios às explora-
ções agrícolas pelos graves e excecionais incêndios 
de 2017 e do corrente ano, em particular com vista à 
reconstituição ou reposição do potencial produtivo ou ao 
restabelecimento da floresta afetada por acontecimentos 
catastróficos.

A experiência adquirida nos procedimentos ten-
dentes à atribuição dos referidos apoios tem revelado 
as dificuldades dos potenciais beneficiários no cum-
primento da regra relativa ao método de pagamento. 
Com efeito, quer a urgência na aquisição de materiais 
e equipamentos conducentes à reposição do potencial 
produtivo, quer os constrangimentos de mobilidade 
de pessoas e bens inerentes à ocorrência de incên-
dios, implicaram que diversas despesas materialmente 


